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    “Considerando que a paz para ser universal e duradoura deve assentar sobre a justiça social”.




    (Preâmbulo, Constituição da Organização Internacional do Trabalho)


  




  

    PREFÁCIO




    O Direito ocidental contemporâneo apresentou em sua evolução dois grandes momentos de estruturação e inflexão: o primeiro deles, deflagrado pelas chamadas revoluções burguesas originárias, a partir da segunda metade do século XVIII e início do século XIX, que se caracterizou pelo surgimento e afirmação ideológica do capitalismo e de sua matriz cultural básica, o liberalismo individualista. O segundo deles, corresponde ao momento de sua democratização e socialização, a partir da segunda metade do século XX e desenrolar do século XX, caracterizado pelo surgimento de ramos jurídicos novos, com clara matriz intervencionista e direcionamento social e includente das amplas camadas populacionais anteriormente mantidas ao desabrigo.




    A primeira fase produziu, como se sabe, ramos jurídicos impermeáveis às ideias de justiça social, de igualitarismo, de inclusão social, de democratização do Estado e da sociedade, contentando-se em estruturar e reger sociedade civis e políticas essencialmente embevecidas com a estrita realização individual competitiva do indivíduo econômico possessivo. É o período, ilustrativamente, de império do Direito Civil individualista e formalista tradicional, do Direito Comercial estritamente liberal, do Direito Constitucional de cúpula, regente de um teatro de elites, alienado das questões e da vida econômica e social das grandes maiorias da população. É período também caracterizado por concepção fundamentalmente positivista do Direito, compreendido como simples produto composto de regras formais, inteiras e acabadas, entregues por um parlamento censitário e excludente às instituições estatais desenhadas para vê-las observadas no meio socioeconômico.




    A segunda fase produziu, como é sabido, ramos jurídicos novos, idealizadores e efetivadores das ideias de justiça social, de igualitarismo, de inclusão social, econômica e política, de democratização da sociedade, do Estado e das distintas formas de exercício de poder na vida real. Corresponde, por exemplo, ao período de surgimento do Direito do Trabalho, estes despontados ainda ao final do século XIX, afirmando-se plenamente já na primeira metade do século XX. Logo a seguir, assiste-se ao surgimento do Direito Consumerista e, mais à frente, do Direito Ambiental. Tão importante quanto o surgimento desses novos ramos jurídicos é a profunda transformação por que passaram os ramos tradicionais, incorporando, crescentemente, o novo paradigma de concepção estrutural e filosófica do Direito, de modo a idealizar e efetivar as decisivas ideias de justiça social, igualitarismo, inclusão das grandes maiorias, democratização das diversas modalidades de existência e exercício de poder etc. São, exemplificativamente, o novo Direito Econômico, intervencionista, estratégico, social, em substituição ao velho Direito Comercial; o novo Direito Civil, com noções ampliadas de responsabilidade, conceitos de dano moral, abuso do direito, abuso de poder, boa-fé objetiva (mudanças que tão tardiamente chegaram ao Brasil, a propósito); o novo Direito Constitucional, com a prevalência da pessoa humana, a preponderância da ótica social sobre a individual, a estratégia subordinação da propriedade à sua função socioambiental, os diversos instrumentos jurídicos e institucionais de inclusão socioeconômica e de democratização das sociedades civil e política, além de outros exemplos. É também dessa fase a elaboração de nova concepção estrutural do Direito, compreendido coo complexo de princípios, regras e institutos, todos com força normativa, observada, inclusive, se necessário, a prevalência dos princípios no conjunto do sistema jurídico.




    Nas últimas décadas, tem-se assistido a certo redirecionamento de vários ramos jurídicos, acentuando tendência que já se havia manifestado desde o início do século XX, por exemplo, com o Direito do Trabalho: trata-se da internacionalização relativa de dimensões da ordem jurídica. Tal tendência caracteriza-se pela acentuação dos laços entre as ordens jurídicas internas aos distintos Estados e comunidades supraestatais novas ou mesmo me face da ordem jurídica internacional.




    Esta tendência em elaboração ainda não definiu seu real significado, podendo, sem dúvida, traduzir quer lamentável regressão cultural, quer, ao invés, efetivo avanço. Os dois paradigmas mencionados atuam em sua construção: de um lado, o primeiro, individualista e mercadológico, embora com certa renovação de imagem e técnicas de convencimento; de outro lado, o segundo paradigma, com seu vetor de justiça social.




    Esta obra da Professora Rúbia Zanotelli de Alvarenga, O Direito do Trabalho como Dimensão dos Direitos Humanos, publicada pela Dialética Editora, claramente aponta na direção progressista de construção e desenvolvimento do Direito contemporâneo.




    Resultado de pesquisa e reflexão realizadas no Mestrado em Direito do Trabalho da PUC-Minas, o livro de Rúbia Zanotelli de Alvarenga disserta sobre o novel ramo jurídico dos Direitos Humanos, que se tem caracterizado por forte inserção e influência internacional, em rede de articulação e regulação supranacional direcionada a assegurar a efetividade do princípio da dignidade da pessoa humana nas diversas partes do globo. A autora, porém, labora a partir de perspectiva ampliativa do conceito do novo segmento jurídico, insistindo situar-se o Direito do Trabalho como dimensão relevante da estrutura e lógica normativa dos Direitos Humanos. Com isso, agrega notáveis argumentos em favor da compreensão mais larga e rica desse novo ramo do Direito, sugerindo que a nova tendência cultural construa movimento de afirmação da ideia básica de justiça social, tão cara ao paradigma humanista acima referido, ao invés de se transformar em mero instrumento da antiga subordinação cultural periferia/centro.




    Trata-se, desse modo, de obra notavelmente contemporânea, que se espera algo profética de linhas melhores de evolução da ordem jurídica, consistindo em leitura obrigatória para todos os profissionais que tenham no Direito Constitucional, Filosofia do Direito, Direitos Humanos e Direito do Trabalho seu estuário cultural e normativo de reflexão, vivência e prática concreta.




    Brasília, agosto de 2009.




    Mauricio Godinho Delgado




    Professor Titular do Centro Universitário do Distrito Federal – UDF, Brasília.




    Ministro do Tribunal Superior do Trabalho


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    O objeto desta obra consiste no estudo dos Direitos Humanos Fundamentais no âmbito das relações de trabalho. A obra pretende abordar a relação existente entre os Direitos Humanos e o Direito do Trabalho, como uma questão relevante para o desenvolvimento do sistema de proteção social ao trabalhador e para a (re) construção da cidadania trabalhista no Brasil.




    O objetivo primordial deste trabalho é abordar a importância da implementação dos Direitos Humanos no Direito do Trabalho brasileiro, tendo como escopo a observância de uma interpretação jurídica que compatibilize a norma com os preceitos humanísticos e sociais de proteção jurídica ao trabalhador, previstos na Constituição Federal de 1988 e na ordem pública internacional.




    Não há que se falar em direitos humanos nem mesmo que se afirmar sua existência real na vida dos seres humanos sem – de fato – as normas constitucionais e internacionais protetivas dos trabalhadores já vigentes e tão bem elaboradas serem – efetivamente – respeitadas e aplicadas, o que requer de todos os obreiros atuantes e vigilantes inseridos nesta empreitada da seara justrabalhista extremada atenção e firme determinação, porquanto tem de ser ainda mais protetiva a sua nobre missão.




    Neste estudo, torna-se evidente a necessidade de estabelecer uma nova postura referente à efetivação dos Direitos Humanos Sociais dos trabalhadores, capaz de traduzir de maneira socialmente mais justa a realização do Direito do Trabalho no Brasil. Resolve-se ir além do olhar estrito da dogmática jurídica para buscar elementos aptos a engendrar um conceito que imprima a formação de um verdadeiro Estado Democrático de Direito.




    A proposta é fazer reconhecer a urgência, no contexto nacional e internacional, da adoção de um novo paradigma para as relações de trabalho, de modo a estabelecer uma relação indissociável entre a dignidade da pessoa humana e o exercício pleno e concreto da cidadania trabalhista.




    A obra propõe estudar o princípio da dignidade da pessoa humana no Direito do Trabalho brasileiro, fomentando o debate sobre uma das principais tarefas do Direito, que é o de servir de meio para garantir ao ser humano uma existência digna e feliz. Para cumprir tal intento, esta obra procura analisar os valores referentes aos Direitos Humanos no Direito do Trabalho.




    Para tanto, foram levantados os principais momentos históricos do mundo do Direito e da história da humanidade que, de certa forma, aclararam o caminho e o processo de reconhecimento e evolução dos Direitos Humanos ao longo da história. Assim, o Capítulo 2 versa sobre os diferentes estágios e momentos históricos da humanidade que, de certa forma, contribuíram para o processo de construção histórica e aperfeiçoamento dos Direitos Humanos, que vai desde a Magna Carta de 1215 até a Convenção Americana de Direitos Humanos de 1969.




    Desse modo, em relação à evolução história dos direitos humanos, o Capítulo 2 da presente obra jurídica examina os seguintes momentos ou documentos históricos da humanidade, a saber: a) a Magna Carta de 1215; b) a Lei de Habeas Corpus Act de 1679; c) a Declaração de Direitos na Inglaterra de 1689 – Bill of Rights; d) a Declaração de Direitos do Bom Povo da Virgínia de 1776; e) a Declaração de Independência dos Estados Unidos da América de 1776; f) a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789; g) a Constituição Francesa de 1848; h) a Convenção de Genebra de 1864; i) a Constituição Mexicana de 1917; j) a Constituição Alemã de 1919; k) a Organização Internacional do Trabalho – OIT – 1919; l) a Convenção de Genebra sobre a Escravatura de 1926; m) a Carta da Organização das Nações Unidas ONU - de 1945; n) a Declaração Universal dos Direitos Humanos – DUDH - de 1948; o) os Direitos Humanos dos Trabalhadores na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948; p) os Pactos Internacionais de 1966; q) os Direitos Sociais dos Trabalhadores no Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos de 1966; r) Os Direitos Sociais dos Trabalhadores no pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais de 1966; s) a Convenção Americana de Direitos Humanos de 1969; e t) a Comissão Americana de Direitos Humanos.




    No Capítulo 3, analisa-se a teoria geral dos direitos humanos fundamentais, quais sejam: conceito, objetivo e fundamento dos direitos humanos fundamentais; classificação dos direitos humanos fundamentais e suas principais características – historicidade, inerência, universalidade, relatividade, indivisibilidade e interdependência, inalienabilidade e intransmissibilidade, indisponibilidade e irrenunciabilidade, além da imprescritibilidade. Neste Capítulo, pretendem-se elucidar aspectos fulcrais para o embasamento das garantias e da protetividade dos Direitos Humanos em âmbito internacional a partir do escólio de documentos representativos que servem de referencial para quaisquer ações de proteção aos direitos inatos do ser humano. Além do que se verificam as suas características basilares, a fim de se buscar, peremptoriamente, o seu cumprimento em todas as esferas de poder e de relações humanas, pois não há direitos humanos sem que as normas constitucionais e internacionais protetivas dos trabalhadores sejam de fato, respeitadas e aplicadas.




    Da busca e aproximação de uma conceituação dos Direitos Humanos em diante, será preciso destacar a proteção à dignidade da pessoa humana no Direito do Trabalho como valor intrínseco e máximo do Direito nas relações de trabalho. A temática é discutir a justiça social, a democracia, a igualdade, a fraternidade, a cidadania trabalhista, o desenvolvimento sustentável e a proteção à dignidade da pessoa humana do trabalhador.




    Desse modo, o Capítulo 4 examina o sistema internacional de proteção dos Direitos Humanos, destacando a aplicabilidade e efetivação da Constituição Internacional do Trabalho (1919) e da Declaração de Filadélfia (1944). Foi objeto de análise, assim, os fundamentos do Direitos Internacional do Trabalho; as condições para ingresso na Organização Internacional do Trabalho, que constitui em cumprir e respeitar as obrigações decorrentes da Constituição da Organização Internacional do Trabalho – OIT. O presente Capítulo também analisa a Constituição da Organização Internacional do Trabalho (1919) e a Declaração referente aos fins e objetivos da OIT – Declaração de Filadélfia (1944).




    O Capítulo 5 destaca a importância do Direito do Trabalho na perspectiva dos Direitos Humanos, destacando a importância da cidadania trabalhista e do desenvolvimento sustentável nas relações de trabalho. Para tanto, fez-se uma análise acerca do neoliberalismo e do Direito do Trabalho, bem como sobre a relação entre Direitos Humanos e Direito do Trabalho através da afirmação da pessoa humana na desigual sociedade capitalista contemporânea.




    Por último, o Capítulo 6 da obra, aborda a hermenêutica e interpretação constitucional das normas jurídicas trabalhistas. Neste Capítulo, foi preciso traçar um estudo sobre a aplicação dos princípios constitucionais do trabalho por meio dos processos de hermenêutica jurídica e de interpretação do Direito, com o intento de aperfeiçoar a finalidade teleológica do Direito do Trabalho. O objetivo, nesse capítulo, foi demonstrar que a dignidade da pessoa humana deve ser considerada como ponto de partida principal para as interpretações levadas a efeito pelo aplicador do Direito do Trabalho, pois é no art. 1° da Constituição Federal de 1988 que encontramos a existência de uma norma fundamental de defesa dos Direitos Humanos dos trabalhadores, sejam eles de índole constitucional ou internacional.




    Os tempos atuais demonstram que a luta pela realização dos Direitos Humanos no Direito do Trabalho necessita permanecer. Não há direitos humanos sem que – de fato – as normas constitucionais e internacionais protetivas dos trabalhadores sejam respeitadas e aplicadas. Só e somente assim o Direito do Trabalho (DIT) se efetiva plenamente.


  




  

    2. EVOLUÇÃO HISTÓRICA DOS DIREITOS HUMANOS




    A noção de Direitos Humanos é muito antiga na história. Até os tempos em que foram codificadas as leis, os governantes exerciam seu poder sem qualquer limitação, variando as suas decisões de acordo com a sua própria vontade e da forma como lhes convinha.




    Por meio da historicidade dos direitos humanos, serão vistos os principais acontecimentos sociais, políticos, econômicos e culturais que, em um dado momento da história, contribuíram para o processo de proteção internacional aos direitos humanos.




    Nesta esteira, verifica-se que “enquanto reivindicações morais, os direitos humanos são fruto de um espaço simbólico de luta e ação social, na busca por dignidade humana, o que compõe um construído axiológico emancipatório”. (PIOVESAN, 2013, p. 182).




    Por esta razão, salienta Flávia Piovesan (2013) que “o Direito Internacional dos Direitos Humanos ergue-se no sentido de resguardar o valor da dignidade da pessoa humana, concebida como fundamento dos direitos humanos”. (PIOVESAN, 2013, p. 183).




    Eis a principal razão dos Direitos Humanos.




    Todo fenômeno histórico, social, político, econômico e cultural deve ser captado pelo Direito no sentido de fortalecer o processo de evolução histórica dos direitos humanos, tendo em vista que “por mais fundamentais que sejam, são direitos históricos, ou seja, nascidos em certas circunstâncias, caracterizadas por lutas em defesa de novas liberdades contra velhos poderes, e nascidos de modo gradual, não todos de uma vez e nem de uma vez por todas”. (BOBBIO, 1992, p. 5).




    
2.1. A MAGNA CARTA DE 1215




    O primeiro documento histórico que se reputa para o reconhecimento e para a evolução dos Direitos Humanos é a Magna Carta de 1215, pois se atribui à Idade Média o surgimento dos antecedentes mais diretos das declarações de direitos, sob o fundamento da teoria do Direito Natural, que condicionou o aparecimento do princípio das leis fundamentais do reino limitadoras do poder do monarca.




    Apesar de ter sido um documento originado de um movimento das classes mais ricas da Inglaterra da Baixa Idade Média, que eram formadas pelos nobres, pelos seus descendentes e pelo clero, com o intuito de estabelecer o reconhecimento de certos privilégios estamentais, representou um importante instrumento para o reconhecimento de certos direitos fundamentais, principalmente a propriedade, contra a ânsia de poder do rei. (FERREIRA, L. C. M., 2007, p. 23).




    Vê-se, assim, que a Magna Carta de 1215 “contribuiu para o reconhecimento de direitos próprios da nobreza e do clero que existiam independentemente do consentimento do rei e não podiam ser alterados por ele”. (FERREIRA, L. C. M., 2007, p. 24).




    Desse modo, destaca Lauro César Mazetto Ferreira (2007) que a Magna Carta de 1215 representou “um instrumento que não teve um cunho popular, pois visava atender (sic) aos interesses da nobreza e da igreja, contra o poder que o rei detinha naquela época”. (FERREIRA, 2007, p. 24).




    Uma das primeiras manifestações nesse sentido foi, na Inglaterra, a Magna Carta, firmada em 15 de junho de 1215, na localidade de Runnymede, a fim de limitar o poder dos reis. Redigida em latim, para obstar e para dificultar o acesso a ela pelos cidadãos leigos e humildes, somente foi traduzida para o idioma inglês no século XVI.




    Consoante Airton Pereira Pinto (2006):




    Também chamada Carta das Liberdades ou Concórdia entre o Rei João e os Barões para a outorga das liberdades da igreja e do reino inglês, este documento histórico é considerado o primeiro com características de Constituição, porque definia regras de governo, obrigações, limites para o Rei e direitos e obrigações para os altos membros da hierarquia católica, os barões, juízes e os demais súditos. (PINTO, A. P., 2006, p. 44).




    Apesar de a Magna Charta Libertatum ter sido um documento destinado a atender os interesses das classes mais ricas da Inglaterra da Baixa Idade Média – a nobreza e o clero – foi um documento que fazia menções à liberdade da igreja e dos barões em relação ao Estado.




    De acordo com Sidney Guerra (2014): “A carta magna valeu, por uma felicidade de redação, para que as pessoas lessem o texto como fixador de princípios mais gerais, de obediência à legalidade, da existência de direitos da comunidade que o próprio rei devia respeitar”. (GUERRA, 2014, p. 9).




    Destacam-se, assim, entre outras garantias: “a previsão do devido processo legal; o livre acesso à justiça; a liberdade de locomoção; a liberdade da igreja da Inglaterra; as restrições tributárias e a proporcionalidade entre delito e sanção”. (GUERRA, 2014, p. 9).




    Lauro César Mazetto Ferreira (2007) também traça alguns direitos fundamentais relevantes, em se tratando de direitos humanos, que foram estabelecidos pela Magna Carta de 1215, sendo os seguintes: a) limitação do poder estatal; b) reconhecimento das liberdades eclesiásticas; c) legalidade tributária; d) direito de acesso à Justiça; d) proporção entre a pena e o delito cometido; e) liberdade de locomoção em tempos de paz; f) direito de petição (writ), entre outros. (FERREIRA, L. C. M., 2007, p. 24).




    O crescimento político da nobreza favoreceu o aparecimento dos Direitos Humanos. Em 1215, os bispos e os barões impuseram ao Rei João Sem Terra a Magna Carta, com o intuito de limitar o poder do soberano. O documento não tinha natureza constitucional e foi feito para proteger os privilégios dos barões em relação ao poder do rei.




    Para patrocinar suas campanhas bélicas, por estar enfraquecido nas lutas pela conquista do trono e pela derrota no ducado da Normandia, o rei tinha resolvido aumentar a arrecadação de impostos taxando os barões que, revoltados, passaram a exigir a Declaração de Direitos. Tendo de enfrentar uma revolta armada dos barões por falta de cumprimento da Declaração de Direitos, o rei viu-se obrigado a assinar a Magna Carta. Compreende-se, de tal forma, que a Magna Carta serviu para manter os privilégios e os direitos dos vassalos, representados por barões, cavaleiros e nobres da vassalagem.




    Ensina Carlos Augusto Ayres Britto (2004):




    A Magna Carta de 1215, ao impor ao monarca restrições de ordem religiosa, pena, tributária etc., significou um extraordinário avanço nessa caminhada da humanidade em busca de si mesma. E o constitucionalismo significou um ponto luminoso na afirmação da dignidade da pessoa humana, na dimensão inicial do constitucionalismo, que foi a dimensão liberal. O nome já diz: Liberdade! Liberdade acima de tudo. Era preciso reconhecer ao ser humano a titularidade de direitos oponíveis à Coroa, oponíveis aos monarcas e governantes com um único fundamento: todo ser humano é portador de uma dignidade inata pelo fato exclusivo da humanidade que mora nele. A humanidade, em si mesma, é suficiente para que o Direito reconheça ao homem essa preocupação perante a opressão política. A primeira preocupação do Direito Constitucional recém-nascido foi com a liberdade, porque a instância que mais conspurca a liberdade é exatamente a pública, a política, a governamental. (BRITTO, 2004, p. 48).




    A Magna Carta não teve cunho popular, pois visava, unicamente, a atender aos interesses da nobreza e a reconhecer as liberdades eclesiásticas em face do poder que o rei detinha naquele momento histórico.




    Segundo Manoel Gonçalves Ferreira Filho (2012):




    Esta é peça básica da Constituição Inglesa, portanto de todo o constitucionalismo. Apesar de formalmente outorgada por João Sem Terra, é ela um dos muitos pactos da história constitucional da Inglaterra, pois efetivamente consiste no resultado de um acordo entre esse rei e os barões revoltados, apoiados pelos burgueses (no sentido próprio da palavra) de cidades como Londres. (FERREIRA FILHO, 2012, p. 29).




    Nesse sentido, leciona Fábio Konder Comparato (2015):




    A Magna Carta constitui, na verdade, uma convenção passada entre o monarca e os barões feudais, pela qual se lhes reconheciam certos foros, isto é, privilégios especiais. Ela foi, por conseguinte, antes um foral do que um contrato de senhorio (Herrschaftsvertrag do direito medieval germânico; semelhante à constituição das capitanias hereditárias no Brasil colônia). Os contratos de senhorio, com efeito, eram convenções pelas quais se atribuíam poderes regalianos, individualmente, a certos vassalos. No caso, não se tratou de delegações de poderes a ser substancialmente limitada (sic) por franquias ou privilégios estamentais, que beneficiavam, portanto, de modo coletivo, todos os integrantes das ordens privilegiadas. (COMPARATO, 2015, p. 91).




    Verifica-se, pois, que os direitos e que as liberdades eram conquistas das elites, do alto clero ou da aristocracia contra o monarca.




    Não resta dúvida de que algumas das disposições contidas na Magna Carta de 1215 tiveram substancial importância no processo de reconhecimento histórico de certos Direitos Humanos, assim também na instituição do regime democrático, como o direito de acesso à Justiça, à liberdade de locomoção em tempos de paz e ao direito de petição, entre outros.




    De acordo com Fábio Konder Comparato:




    Aí está a pedra angular para a construção da democracia moderna: o poder dos governantes passa a ser limitado, não apenas por normas superiores, fundadas no costume ou na religião, mas também por direitos subjetivos dos governados. Se no início do século XIII, os governados ainda não constituíam uma unidade homogênea – o povo da teoria democrática – eles tendiam a sê-lo, por força do movimento histórico [...]. Aliás, a declaração final da primeira cláusula, segundo a qual o rei e seus descendentes garantiriam, para sempre, todos os homens livres do reino, [...] representou o primeiro passo para a superação oficial das divisões estamentais, pois o que conta doravante é, fundamentalmente, o status libertatis, independentemente de qualquer outra condição pessoal. (COMPARATO, 2003, p. 77).




    2.2. A LEI DE HABEAS CORPUS ACT DE 1679




    A Lei de Habeas corpus representou uma garantia judicial para a proteção da liberdade de locomoção dos indivíduos. As pessoas detidas em decorrência da prática de algum delito poderiam requerer ao juiz a providência de Habeas corpus para responder em liberdade ao processo.




    Nesta temática, Sidney Guerra afirma que o Habeas corpus Act de 1679 estabeleceu que, por meio de reclamação ou de requerimento escrito por um algum indivíduo detido ou acusado pela prática de um crime, o lorde-chanceler, ou, em tempo de férias, algum juiz dos tribunais superiores, poderia conceder o Habeas corpus, consolidando a noção de que esta garantia judicial fora criada para proteger a liberdade de locomoção e de que seria a matriz de todas as outras garantias criadas posteriormente para a garantia dos direitos fundamentais. (GUERRA, 2014, p. 10).




    De acordo com Fábio Konder Comparato (2015), o Habeas corpus já existia na Inglaterra, havia vários séculos (mesmo antes da Magna Carta), como mandado judicial (writ) em caso de prisão arbitrária. Todavia, a sua eficácia como “remédio” jurídico era reduzida em razão da inexistência de regras processuais adequadas. A Lei de 1679, cuja denominação oficial foi “uma lei para melhor garantir a liberdade do súdito e para prevenção das prisões no ultramar”, veio corrigir tal “defeito” e confirmar ao povo inglês a verdade de que o brocardo remedies precede rights, isto é, são as garantias processuais que criam os direitos – e não o contrário. Tal como ocorrera no direito romano, o direito inglês não concebia a existência de direitos sem uma ação judicial própria para a sua defesa. É da criação de tal ação em juízo que nascem os direitos subjetivos – e não o contrário. (COMPARATO, 2015, p. 100).




    Concorde o mesmo autor:




    A importância histórica do Habeas corpus, tal como regulado pela lei inglesa de 1679, consistiu no fato de que essa garantia judicial, criada para proteger a liberdade de locomoção, tornou-se a matriz de todas as que vieram a ser criadas posteriormente, para a proteção de outras liberdades fundamentais. Na América Latina, por exemplo, o juicio de amparo e o mandado de segurança copiaram do Habeas corpus a característica de serem ordens judiciais dirigidas a qualquer autoridade pública acusada de violar direitos líquidos e certos, isto é, direitos cuja existência o autor pode demonstrar desde o início do processo, sem necessidade de produção ulterior de provas. (COMPARATO, 2015, p. 101).




    Porém, estatui o referido autor que o dispositivo nuclear do Habeas corpus inglês, qual seja, a ordem para que a autoridade que detém o paciente o apresente incontinenti em juízo (segundo a fórmula tradicional que deu o nome ao instituto (Habeas corpus ad subjiciendum), não foi reproduzido nas legislações estranhas ao mundo anglo-saxônico ao acolherem o instituto. Em compensação, o Habeas corpus passou a ser utilizado não só em caso de prisão efetiva, mas também de ameaça de simples constrangimento à liberdade individual de ir e vir. (COMPARATO, 2015, p. 102).




    2.3. A DECLARAÇÃO DE DIREITOS NA INGLATERRA DE 1689 – BILL OF RIGHTS




    Nessa ordem de importância, destaca-se a Declaração de Direitos (Bill of Rights), decorrente da Revolução de 1688 que continha algumas restrições ao poder do Estado. Essa declaração representou um importante documento para o reconhecimento dos Direitos Humanos, uma vez que pôs fim ao regime da monarquia absolutista e, por consequência, firmou a supremacia do Parlamento para legislar.




    Para Fábio Konder Comparato (2015):




    O essencial do documento consistiu na instituição da separação de poderes, com a declaração de que o Parlamento é um órgão precipuamente encarregado de defender os súditos perante o Rei e cujo funcionamento não pode, pois, ficar sujeito ao arbítrio deste. Ademais, o Bill of Rights veio fortalecer a instituição do júri e reafirmar alguns direitos fundamentais dos cidadãos, os quais são expressos até hoje, nos mesmos termos, pelas Constituições modernas, como o direito de petição e a proibição de penas inusitadas ou cruéis (cruel and unusual punishments). (COMPARATO, 2015, p. 108).




    Nesta temática, Lauro César Mazetto Ferreira (2007) assinala que a Declaração de Direitos de 1689 representou um importante documento para o reconhecimento da afirmação dos direitos humanos, tendo em vista que pôs fim ao regime da monarquia absoluta, no qual todo o poder emanava do príncipe. (FERREIRA, L. C. M., 2007, p. 25).




    A referida Declaração, portanto, “reconheceu a supremacia do parlamento para legislar e estabeleceu garantias especiais para a manutenção e preservação da liberdade desse órgão político, em face do chefe de estado”. (FERREIRA, L. C. M., 2007, p. 25).




    A Declaração de Direitos é entendida como um documento que teve maior efeito político que jurídico, haja vista que delimitou os poderes do rei e que reconheceu as funções políticas do Parlamento na defesa dos interesses dos súditos.




    Em consonância com Fábio Konder Comparato (2003):




    O Bill of Rights criava, com a divisão de poderes, aquilo que a doutrina constitucionalista alemã do século XX viria denominar, sugestivamente, uma garantia institucional, isto é, uma forma de organização do Estado cuja função, em última análise, é proteger os direitos fundamentais da pessoa humana. (COMPARATO, 2003, p. 90).




    Argumenta ainda Fábio Konder Comparato (2015): “[...] não é exagero sustentar que, ao limitar os poderes governamentais e garantir as liberdades individuais, essa lei fundamental suprimiu a maior parte das peias jurídicas que embaraçavam a atividade profissional dos burgueses [...]”. (COMPARATO, 2015, p. 107).




    A Carta de Direitos garantiu, assim, a separação dos poderes entre Executivo e Legislativo, fortaleceu o tribunal do júri, garantiu o direito de petição, estabeleceu a proibição de penas cruéis e trouxe disposições que indicavam a importância de se fiscalizar o exercício de poder pela coroa.




    Assevera Fábio Konder Comparato (2015):




    Promulgado exatamente um século antes da Revolução Francesa, o Bill of Rights pôs fim, pela primeira vez, desde o seu surgimento na Europa renascentista, ao regime de monarquia absoluta, no qual todo poder emana do rei e em seu nome é exercido. A partir de 1689, na Inglaterra, os poderes de legislar e de criar tributos já não são prerrogativas do monarca, mas entram na esfera de competência reservada do Parlamento. Por isso mesmo, as eleições e o exercício das funções parlamentares são cercados de garantias especiais, de modo a preservar a liberdade desse órgão político diante do chefe de Estado. (COMPARATO, 2015, p. 105).




    Além disso, ressalta-se que “o Bill of Rights veio fortalecer a instituição do júri e reafirmar alguns direitos fundamentais dos cidadãos, os quais são expressos até hoje, nos mesmos termos, pelas constituições modernas, como o direito de petição e a proibição de penas inusitadas ou cruéis (cruel and unusual punishments)”. (COMPARATO, 2003, p. 91).




    A Declaração de Direitos da Inglaterra contribuiu, dessa forma, para a sedimentação institucional da separação dos poderes do Estado, ficando cada qual com suas competências e com suas funções bem delimitadas, cabendo ao poder executivo respeitar as leis emanadas do Poder Legislativo.




    Como observa Airton Pereira Pinto (2006):




    A Declaração de Direitos é entendida como documento que teve maior efeito político que jurídico. Ela afirma as funções políticas do Parlamento e delimita os poderes do Rei. A já dominante classe política dos nobres e do alto clero aproveitou a conjuntura política e social, com a fuga do monarca anterior e condicionou o exercício das funções dos novos soberanos à assinatura e ao cumprimento da Declaração de Direitos. Guilherme II, genro do antecessor, e sua esposa, Maria de Stuart, chancelaram as condições da declaração para serem entronados. Desde então, a Inglaterra mantém o sistema parlamentar com poderes executivos. (PINTO, A. P., 2006, p. 47).




    2.4. A DECLARAÇÃO DE DIREITOS DO BOM POVO DA VIRGÍNIA DE 1776




    A Declaração de Direitos do Bom Povo da Virgínia foi promulgada em 16 de junho de 1776, um pouco antes da Declaração de Independência dos Estados Unidos, e se inspirou nas teorias de Locke, Rousseau e Montesquieu, no que tange à estrutura do governo democrático e ao sistema de limitação de poderes do governante com o intuito de proteger os indivíduos contra a sua arbitrariedade.




    Esta declaração previa um sistema de separação entre os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. Além disso, representou um importante mecanismo de proteção aos direitos civis e políticos dos governados em face de abusos dos governantes.




    Razão pela qual, assinala Lauro César Mazetto Ferreira (2007) que a Declaração de Direitos do Bom Povo da Virgínia de 1776 compreendeu o “primeiro documento de declaração de direitos fundamentais em sentido moderno”. (FERREIRA, L. C. M., 2007, p. 26).




    Consoante Fábio Konder Comparato (2015):




    O artigo I da Declaração que o “bom povo da Virgínia” tornou pública, em 16 de junho de 1776, constitui o registro de nascimento dos direitos humanos na história. É o reconhecimento solene de que todos os homens são igualmente vocacionados, pela sua própria natureza, ao aperfeiçoamento constante de si mesmos. A “busca da felicidade”, repetida na Declaração de Independência dos Estados Unidos, duas semanas após, é a razão de ser desses direitos inerentes à própria condição humana. Uma razão de ser imediatamente aceitável por todos os povos, em todas as épocas e civilizações. Uma razão universal, como a própria pessoa humana. (COMPARATO, 2015, p. 62).




    Treze anos depois, no ato do início da Revolução Francesa, a mesma ideia de liberdade e de igualdade entre os seres humanos, contida na Declaração de Direitos do Bom Povo da Virgínia, de 1776, foi reafirmada e reforçada pelo artigo 1° da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789. Faltou apenas o reconhecimento da fraternidade ou a exigência de uma organização solidária da vida em comum, o que só se logrou alcançar com a Declaração Universal de Direitos Humanos, proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948.




    Entre os direitos protegidos, ao longo de seus dezesseis parágrafos, há que se destacarem: igualdade entre os homens, inalienabilidade dos direitos inatos da pessoa (gozo da vida, liberdade de adquirir e de possuir a propriedade e de buscar a felicidade e a segurança), soberania popular, separação dos poderes, eleições livres, devido processo legal, reconhecimento do direito de defesa, liberdade de imprensa e direito livre ao exercício da religião. (FERREIRA, L. C. M., 2007, p. 26).




    2.5. A DECLARAÇÃO DE INDEPENDÊNCIA DOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA DE 1776




    A Revolução Americana de 1776 teve suas raízes com a assinatura do Tratado de Paris que, em 1763, pôs fim à Guerra dos Sete Anos. Ao final do conflito, o território do Canadá foi incorporado pela Inglaterra. As treze colônias representadas por Massachusetts, Rhode Island, Connecticut, New Hampshire, Nova Jersey, Nova York, Pensilvânia, Delaware, Virgínia, Maryland, Carolina do Norte, Carolina do Sul e Geórgia começaram perseguições e crescentes conflitos com a metrópole, pois, devido aos enormes gastos com a guerra, a metrópole inicia uma exploração maior dessas áreas. As colônias, finalmente, desencadearam a Declaração de Independência em 4 de julho de 1776 com a Guerra de Independência dos Estados Unidos da América.




    A guerra teve fim em 1783, quando a independência dos Estados Unidos foi reconhecida pelo Reino Unido no Tratado de Paris de 1783. Apesar de a estrutura social ter permanecido inalterada (no norte, continuou o capitalismo; e, no sul, a escravidão foi mantida), a Guerra de Independência dos Estados Unidos é chamada de “revolução” por ter instituído, na Constituição de 1787, vigente até hoje, uma República Federal, a soberania da Nação e a divisão tripartida dos Poderes. Além disso, ela influenciou as revoluções liberais que ocorreram na Europa, como a Revolução Francesa.




    Conforme Fábio Konder Comparato (2003):




    A independência das antigas treze colônias britânicas da América do Norte, em 1776, reunidas primeiro sob a forma de uma confederação e constituídas em seguida em estado federal, em 1787, representou o ato inaugural da democracia moderna, combinando, sob o regime constitucional, a representação popular com a limitação de poderes governamentais e o respeito aos direitos humanos. (COMPARATO, 2003, p. 95).




    A Guerra de Independência dos Estados Unidos da América, também conhecida como Guerra da Revolução Americana, constituiu-se por batalhas desfechadas contra o domínio inglês em 1776. Este movimento de ampla base popular teve como principal motor a burguesia colonial e levou os Estados Unidos da América à independência das treze colônias.




    As ações militares entre ingleses e colonos americanos começaram em março de 1775. No decorrer do conflito (Lexington, Concord e batalha de Bunker Hill), os representantes das colônias reuniram-se no segundo Congresso da Filadélfia (1775), e Thomas Jefferson – democrata de ideias avançadas – redigiu a Declaração de Independência dos Estados Unidos que foi promulgada em 4 de julho de 1776.




    Os ingleses, lutando a milhares de quilômetros de casa, enfrentaram problemas como: carência de provisões, comando desunido, comunicação lenta, população hostil e falta de experiência em combater táticas de guerrilha. A Aliança Francesa (1778) mudou a natureza da guerra, embora tenha dado uma ajuda apenas modesta; daí, a Inglaterra passou a se concentrar nas disputas por territórios na Europa e nas Índias ocidentais e orientais.




    A Declaração de Independência dos Estados Unidos da América de 1776 foi considerada fundamental para o estabelecimento de uma nova legitimidade política, isto é, a soberania popular, pois determinou que os governos fossem determinados por meio de um referendo popular e do consentimento dos governados.




    Segundo Fábio Konder Comparato (2003), “a característica mais notável da Declaração de Independência dos Estados Unidos reside no fato de ser ela o primeiro documento a afirmar os princípios democráticos na história política moderna”. (COMPARATO, 2003, p. 102).




    Ainda consoante Fábio Konder Comparato (2015):




    A importância histórica da Declaração de Independência está justamente aí: é o primeiro documento político que reconhece, a par da legitimidade da soberania popular, a existência de direitos inerentes a todo ser humano, independentemente das diferenças de sexo, raça, religião, cultura ou posição social. Nas nações da Europa Ocidental, com efeito, a proclamação da legitimidade democrática, com o respeito aos direitos humanos, somente veio a ocorrer com a Revolução Francesa em 1789. Até então, a soberania pertencia legitimamente ao monarca, auxiliando no exercício do reinado pelos estratos sociais privilegiados. (COMPARATO, 2015, p. 120).




    Assim sendo, “a Confederação dos Estados Unidos da América do Norte nasce sob a inovação da liberdade, sobretudo da liberdade de opinião e de religião, e da igualdade de todos perante a lei [...].” (COMPARATO, 2015, p.120).




    Insta destacar que a Declaração de Independência dos Estados Unidos de 1776 é um documento de valor histórico considerável, uma vez que influenciou a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, adotada pela Assembleia Constituinte Francesa em 1789.




    2.6. A DECLARAÇÃO DOS DIREITOS DO HOMEM E DO CIDADÃO DE 1789




    A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, adotada pela Assembleia Nacional Constituinte Francesa em 26 de agosto de 1789 representou o pensamento político, moral e social despontado no século XVIII, tendo sido influenciada fortemente pelos ideais filosóficos e iluministas de Rousseau, Locke, Thomas Paine e Montesquieu, entre outros.




    O objetivo de tal Declaração foi por fim ao absolutismo e libertar o homem do regime feudal. A Declaração representou o fim do regime absolutista e arbitrário.




    Nessa esteira, pontifica Airton Pereira Pinto (2006):




    A Declaração de Direitos de 1789 veio coroar um processo de lutas do povo oprimido e alijado de determinar seu destino na condição sociopolítica. Ao mesmo tempo em que a mesma é destinada ao povo francês, que a deseja como sinal de libertação, é endereçada a todos os povos, como exortação simbólica à luta de libertação para a igualdade, a justiça, a liberdade. (PINTO, A. P., 2006, p. 59).




    Estabelece o preâmbulo da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, in verbis:




    Os representantes do povo francês, constituídos em Assembleia Nacional, considerando que a ignorância, o descuido ou o desprezo dos direitos humanos são as únicas causas das desgraças públicas e da corrupção dos governos, resolvem expor, numa declaração solene, os direitos naturais, inalienáveis e sagrados do homem, a fim de que esta declaração, constantemente presente a todos os membros do corpo social, possa lembrar-lhes sem cessar seus direitos e seus deveres; a fim de que os atos do poder legislativo e os do poder executivo, podendo ser a todo instante comparados com a finalidade de toda instituição política, sejam por isso mais respeitados; a fim de que as reclamações dos cidadãos, fundadas doravante em princípios simples e incontestáveis, refundem sempre na manutenção da Constituição e na felicidade de todos. Em consequência, a Assembleia Nacional reconhece e declara, na presença e sob os auspícios do ser supremo, os seguintes direitos do homem e do cidadão [...].




    A Revolução Francesa – inspirada nos ideários de liberdade, igualdade e fraternidade – teve início em 1789 (prolongando-se, por meio de Napoleão Bonaparte, até 1815) e foi baseada em princípios liberais, democráticos e nacionalistas.




    A esse respeito, Fábio Konder Comparato (2013) afirma:




    A Revolução Francesa desencadeou a supressão das desigualdades entre indivíduos e grupos sociais, como a humanidade jamais experimentou até então. Na tríade famosa, foi sem dúvida a igualdade que representou o ponto central do movimento revolucionário. A liberdade, para os homens de 1789, consistia justamente na supressão de todas as peias sociais ligadas à existência de estamentos ou corporações de ofícios. E a fraternidade, como virtude cívica, seria o resultado necessário da abolição de todos os privilégios. (COMPARATO, 2013, p. 118).




    Concorde ensina Geovani de Oliveira Tavares (2003):




    Na revolução francesa, o Direito de Resistência se expressou com maior eficácia em função da defesa da ideia de liberdade. Amparados pelo iluminismo e pelo liberalismo em ascensão, os franceses justificaram a resistência violenta à ordem estabelecida em nome da liberdade, princípio maior. Assim, a liberdade expressaria um Direito Fundamental da pessoa humana, estando acima de qualquer lei que viesse a ferir esse princípio. (TAVARES, 2003, p. 11).




    A luta dos intelectuais da época foi financiada e incentivada pela burguesia francesa. De tal forma, o discurso sobre privilégios, diferenças sociais e opressão foi apenas utilizado pela burguesia francesa como um “lema” para propagar os ideais da liberdade, da igualdade e da fraternidade.




    Por essa razão, declara Lauro César Mazetto Ferreira que “a Declaração dos Direitos, além de afirmar e de reconhecer alguns direitos fundamentais do homem, assegurou a propriedade como um direito fundamental, o que marcou a Revolução Francesa como a revolução burguesa”. (FERREIRA, L. C. M., 2007, p. 31).




    Ainda em consonância com Lauro César Mazetto Ferreira (2007), o reconhecimento da propriedade como um direito fundamental beneficiou aqueles que possuíam grandes propriedades, que não podiam fazer parte do governo real absoluto e que estavam submetidos aos abusos do poder central – a própria burguesia, classe em ascensão devido ao aumento do comércio mundial e à revolução industrial nascente. (FERREIRA, L. C. M., 2007, p. 31).




    Sobre tal aspecto, relata Carlos Henrique Bezerra Leite (2011) que, apesar da extraordinária importância da Declaração Francesa para a concepção contemporânea dos Direitos Humanos, ela foi, na essência, um documento que retirou alguns privilégios da nobreza e beneficiou a burguesia que começava a exigir direitos civis e políticos. Por essa razão, destaca o autor que não houve, de fato, a implementação da igualdade material nem da fraternidade. (LEITE, 2011, p. 4).




    Assim, foi em decorrência do caráter nitidamente individualista da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, que os cidadãos franceses do sexo masculino, de cor ou de raça branca e proprietários passaram a ser os cidadãos ativos a desfrutarem o novo regime. As mulheres, os negros, os operários e os grupos sociais vulneráveis foram excluídos da Declaração Francesa. (LEITE, 2011, p. 4).




    Por isso, o liberalismo absoluto preconizado pela Revolução Francesa implicou um Estado abstencionista, tendo em vista que o lema da igualdade perante a lei acabou gerando crescentes desigualdades econômicas e sociais entre as pessoas. (LEITE, 2011, p. 4).




    Temática sobre a qual pontifica Norberto Bobbio (2004):




    A Revolução Francesa foi exaltada e execrada, julgada ora como uma obra divina, ora como uma obra diabólica. Foi justificada ou não justificada de diferentes modos: justificada porque, apesar da violência que a acompanhou, teria transformado profundamente a sociedade europeia; não justificada porque um fim, mesmo bom, não santifica todos os meios, ou pior ainda, porque o próprio fim não era bom, ou, finalmente, porque o fim teria sido bom, mas não foi alcançado. Mas, qualquer que seja o juízo sobre aqueles eventos, a Declaração dos Direitos continua a ser um marco fundamental. O próprio Furet – embora tenha contribuído, com seus estudos e com sua interpretação, para sugerir a ideia de que a Revolução já se esgotou há muito tempo – admite que a ‘manifestação mais espetacular da restituição do contrato social foi a Declaração dos Direitos do Homem’, já que constitui ‘a base de um novo viver associado’. (BOBBIO, 2004, p. 128).




    A queda da Bastilha, no dia 14 de julho de 1789, marcou o início do movimento revolucionário, porque a burguesia francesa, consciente de seu papel preponderante na vida econômica, tirou do poder a aristocracia e a monarquia absolutista. O novo modelo de sociedade e de estado criado pelos revolucionários franceses influenciou grande parte do mundo e, por isso, a revolução francesa constituiu um importante marco histórico da transição do mundo para a idade contemporânea e para a sociedade capitalista baseada na economia de mercado.




    A monarquia absolutista representava um obstáculo à ascensão da burguesia, classe mais rica e instruída da nação, pois o poder absoluto do rei não podia, teoricamente, passar por limitações. Os camponeses ainda viviam esmagados pelo sistema feudal imperante no campo. A nobreza e o alto clero possuíam as melhores e as mais extensas propriedades, enquanto o campesinato era obrigado a se submeter aos impostos reais, ao dízimo eclesiástico e aos direitos senhoriais.




    De tal modo, entre as mais importantes normas estabelecidas pela Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, destacam-se a garantia da igualdade, da liberdade, da propriedade, da segurança, da resistência à opressão, da liberdade de associação política, bem como o respeito ao princípio da legalidade e da reserva legal e à livre manifestação do pensamento. Dessa maneira, seus dezessete artigos enunciam os princípios de liberdade, igualdade, propriedade e legalidade.




    Razão pela qual, elucida Lauro Cesar Mazetto Ferreira (2007): “Diferentemente das Declarações de Direitos do Bom Povo da Virgínia e da Declaração de Independência dos Estados Unidos, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão teve como uma das características principais o universalismo, espalhando os ideais de liberdade e de igualdade para outros povos”. (FERREIRA, L. C. M., 2007, p. 29).




    Ao lado de tal caráter universal da Declaração, ela também possui outras duas características fundamentais, que são o intelectualismo e o individualismo. O intelectualismo significa que ela é um documento filosófico e jurídico que deveria anunciar a chegada de uma nova sociedade ideal. O individualismo, por sua vez, afirma as liberdades fundamentais individuais contra o Estado e trata de defender o indivíduo contra as opressões do Estado. (FERREIRA, L. C. M., 2007, p. 30).




    O reconhecimento da propriedade veio beneficiar somente à classe que estava em ascensão econômica devido ao crescimento do comércio mundial e à revolução industrial nascente.




    O artigo 17 da Declaração prescreve o direito à propriedade, in verbis: “Sendo a propriedade um direito inviolável e sagrado, ninguém pode ser dela privado, a não ser quando a necessidade pública, legalmente verificada, o exigir de modo evidente e sob a condição de uma justa e prévia indenização”.




    Tal artigo gerou críticas por parte dos socialistas, que consideraram a Revolução como um movimento voltado apenas para o homem burguês e não para toda a comunidade.




    Sobre o aspecto supracitado, destaca Norberto Bobbio (2001):




    A crítica oposta – segundo a qual a declaração, em vez de ser demasiadamente abstrata, era tão concreta e historicamente determinada que, na verdade, não era a defesa do homem em geral, que teria existido sem que o autor das Noites de São Petersburgo o soubesse, mas do burguês, que existia em carne e osso e lutava (sic) pela própria emancipação de classe contra a aristocracia, sem se preocupar muito com os direitos do que seria chamado de o Quarto Estado – foi feita pelo jovem Marx no artigo sobre a questão judaica, suficientemente conhecido para que não seja preciso nos ocuparmos de novo dele, e repetida depois, ritualmente, por diversas gerações de marxistas. De nenhum modo se tratava de homem abstrato, universal! O homem de que falava a Declaração era, na verdade, o burguês; os direitos tutelados pela Declaração eram os direitos do burguês; do homem (explicava Marx) egoísta, do homem separado por outros homens e da comunidade, do homem enquanto mônada isolada e fechada em si mesma. (BOBBIO, 2001, p. 99).




    Esclarece também o autor em tela que “[...] foi a Revolução francesa que constituiu, por cerca de dois séculos, o modelo ideal para todos os que combateram pela própria emancipação e pela libertação do próprio povo. Foram os princípios de 1789 que constituíram, no bem como no mal, um ponto de referência obrigatório para os amigos e para os inimigos da liberdade, princípios invocados pelos primeiros e execrados pelos segundos”. (BOBBIO, 2001, p. 92).




    Insta destacar que a Revolução Inglesa, a Revolução dos Estados Unidos da América e a Revolução Francesa foram três movimentos que traçaram os ideários do Estado Democrático como a supremacia da vontade do povo, a preservação da liberdade e a igualdade de direitos. Contudo, esses princípios que deram o sustentáculo aos movimentos liberais não garantiram à maioria do povo o bem-estar social almejado, porquanto a democracia foi uma consequência dos objetivos de uma classe econômica (burguesia) que usou o próprio povo para obtê-la. Com a liberdade veio a desigualdade, já que, não podendo o Estado interferir em quase nada, os indivíduos que detinham posse de bens passaram a explorar os indivíduos que não a detinham, estando estes desprovidos de proteção e sem qualquer possibilidade de usufruir os direitos que possuíam formalmente.




    A Revolução Americana e a Francesa confirmaram seus propósitos em direitos e escreveram suas Declarações que serviram de inspiração e de norte às constituições futuras.




    2.7. A CONSTITUIÇÃO FRANCESA DE 1848




    Outro episódio importante para o desenvolvimento histórico dos Direitos Humanos foi a Constituição Francesa de 1848, que se deu em decorrência do reconhecimento de direitos sociais provenientes da evolução da industrialização e do capitalismo no século XIX.




    De acordo com Manoel Gonçalves Ferreira Filho (2012), “o principal documento da evolução dos direitos fundamentais para a consagração dos direitos econômicos e sociais foi a Constituição Francesa de 1848”. (FERREIRA FILHO, 2012, p. 63).




    Com o desenvolvimento do capitalismo e com o crescimento da produção de bens de consumo, o empobrecimento e a massificação do trabalho e dos trabalhadores desde a Revolução Industrial produziram um sentimento de reação na sociedade durante o final do século XVIII e no final do século XIX.




    Consoante ensinam Orlando Gomes e Elson Gottschalk (1990):




    A concentração do proletariado nos grandes centros industriais nascentes; a exploração de um capitalismo sem peias; a triunfante filosofia individualista da Revolução Francesa; os falsos postulados da liberdade de comércio, indústria e trabalho, refletidos no campo jurídico na falaz liberdade de contratar; o largo emprego das chamadas ‘meias forças’, isto é, o trabalho da mulher e do menor; a instituição das sociedades por ações, sociedade anônima, propiciando, a princípio, a reunião de grandes massas de capital necessário aos empreendimentos industriais, e seu posterior desdobramento em capitais monopolizadores (trust, cartéis, holdings), a ideia vigorante do não intervencionismo estatal, por mais precárias que fossem as condições econômicas e sociais, tudo isso, gerando um estado de miséria sem precedentes para as classes proletárias, resultou no aparecimento, na história do movimento operário, de um fenômeno relevantíssimo: a formação de uma consciência de classe. (GOMES; GOTTS, 1990, p. 1).




    Dada a resistência da burguesia em reconhecer os Direitos Sociais dos movimentos que reclamaram uma nova ordem social, a Constituição Francesa de 1848 representou um marco legislativo de reação da sociedade ao desprezo da classe burguesa diante das demandas dos setores dos movimentos socialistas e dos trabalhadores.




    Em plena expansão do capitalismo liberal em toda a Europa, a classe burguesa queria amplas liberdades públicas. Os problemas sociais e as agitações dos trabalhadores demonstraram a necessidade de mudanças. A Constituição fora instituída, ouvindo-se os apelos da sociedade no amparo social e no desejo de pacificar as forças sociais. A sociedade estava irrequieta com as agruras por que passava. O movimento operário crescia e reivindicava melhorias do edifício conservador erigido desde o Congresso de Viena de 1815, cuja conotação fortemente capitalista houvera instalado as ideias de nacionalismo, trabalho e liberdade.




    Aquele foi o ano de publicação do Manifesto Comunista de Karl Marx, uma crítica contundente ao modelo capitalista e liberal vigente. O período liberal que se estendeu desde a Revolução Francesa – de 1789 até 1848 – quando começou a nova revolução popular na França, sofreu grande contestação popular, pois a nova Constituição Francesa fora promulgada no mesmo ano em que Marx e Engels publicaram o Manifesto do Partido Comunista – contundente desafio ao liberalismo. As produções literárias e filosóficas influenciaram a tomada de consciência da classe operária.




    Para Airton Pereira Pinto (2006), a Constituição Francesa de 1848, como normatização de expectativas de mudanças, representou um marco legislativo singular de reação social ao desprezo pela classe burguesa diante às demandas dos setores dos movimentos socialistas e dos trabalhadores como um todo. Para o autor em tela, a referida Constituição contempla, assim, a síntese das demandas desses setores, sem inibir a continuidade do crescimento dos interesses das classes econômicas, sendo a um só tempo liberal em direitos civis, políticos, como também capitalista e social, contemplando reivindicações dos setores populares. (PINTO, A. C., 2006, p. 63).




    Neste aspecto, ressalta Airton Pereira Pinto (2006): “Dada a resistência da burguesia em reconhecer os Direitos Sociais dos movimentos que reclamaram uma nova ordem, a Constituição de 1848 foi promulgada para comportar novos direitos e novas condições de democracia para um incipiente Estado socialmente justo”. (PINTO, A. C., 2006, p. 63).




    Por esse motivo, a repercussão dos novos direitos veio a ser sentida mais de cem anos depois, na elaboração dos Pactos Internacionais de Direitos Humanos de 1966, celebrados para desenvolver os conteúdos da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948. (PINTO, A. C., 2006, p. 63).




    Cumpre ressaltar que a Constituição Francesa foi importante para marcar o início do reconhecimento de alguns direitos sociais, visando à proteção da classe trabalhadora e dos necessitados. Esta Constituição estabeleceu grandes avanços em matéria de direitos humanos, como o fim da escravidão em terras francesas e a abolição da pena de morte em matéria política. In verbis:




    Art. 5°. A pena de morte é abolida em matéria política.




    Art. 6°. A escravidão não pode existir em nenhuma terra francesa. [...]




    Art. 13. A Constituição garante aos cidadãos a liberdade de trabalho e de indústria. A sociedade favorece e encoraja o desenvolvimento do trabalho, pelo ensino primário gratuito profissional, a igualdade nas relações entre o patrão e o operário, as instituições de previdência e de crédito, as instituições agrícolas, as associações voluntárias e o estabelecimento, pelo Estado, os Departamentos e os Municípios, de obras públicas capazes de empregar os braços desocupados; ela fornece assistência às crianças abandonadas, aos doentes e idosos sem recurso e que não podem ser socorridos por suas famílias.




    2.8. A CONVENÇÃO DE GENEBRA DE 1864




    De acordo com Lauro César Mazetto Ferreira (2007), por meio da Convenção de Genebra de 1864, inaugurou-se o chamado Direito Internacional Humanitário. Tal Convenção constitui um conjunto de normas que visam à proteção de populações civis atingidas por um conflito bélico e à proteção dos soldados doentes e feridos. (FERREIRA, L. C. M., 2007, p. 36).




    Por ela, de tal sorte, reconheceu-se que os soldados – obrigados a lutar por uma razão muitas vezes de cunho político e econômico – são, sobretudo, seres humanos que merecem assistência em caso de ferimentos e de doenças. Por isso, relata Lauro César Mazetto Ferreira (2007) ter sido necessário que os exércitos considerassem que as ambulâncias e que os médicos mereciam respeito, para poderem exercer suas atividades de salvamento dos soldados feridos e doentes. (FERREIRA, L. C. M., 2007, p. 36).




    Já para Fábio Konder Comparato (2015), a Convenção de Genebra de 1864:




    Inaugura o que se convencionou chamar direito humanitário em matéria internacional; isto é, o conjunto das leis e costumes da guerra, visando a minorar o sofrimento de soldados doentes e feridos, bem como de populações civis atingidas por um conflito bélico. É a primeira introdução dos direitos humanos na esfera internacional. O direito da guerra e da paz, cuja sistematização foi feita originalmente por Hugo Grócio em sua obra seminal do início do século XVII (De Iure Belli ac Pacis), passou, desde então, a bipartir-se em direito preventivo da guerra (ius ad bellum) e direito da situação ou estado de guerra (ius in bello), destinado a regular as ações das potências combatentes. (COMPARATO, 2015, p. 185).




    Insta destacar, consoante Lauro César Mazetto Ferreira (2007) que, apesar de ser uma Convenção firmada entre algumas das importantes nações europeias, ela serviu de base para a assinatura de outras convenções que regularam o direito humanitário, tais como: a Convenção de Haia sobre os Conflitos Marítimos de 1907 e a Convenção de Genebra sobre Prisioneiros de Guerra de 1929. (FERREIRA, L. C. M., 2007, p. 36).




    2.9. A CONSTITUIÇÃO MEXICANA DE 1917




    Segundo Lauro César Mazetto Ferreira (2007): “Um dos mais importantes documentos de reconhecimento dos direitos sociais como direitos fundamentais que devem ser protegidos para que as pessoas possam viver dignamente é a Constituição Mexicana de 1917”. (FERREIRA, L. C. M., 2007, p. 38).




    Nela, está previsto um dos mais importantes documentos de recognição dos direitos sociais como direitos humanos. Razão pela qual, a Constituição Mexicana de 1917 é a primeira a positivar os direitos sociais dos trabalhadores como direitos fundamentais.




    Fábio Konder Comparato (2003) considera que a Carta Política Mexicana de 1917 foi a primeira a atribuir aos direitos trabalhistas a qualidade de direitos fundamentais, juntamente com as liberdades individuais e os direitos políticos (arts. 5º e 123). A importância desse precedente histórico deve ser salientada, pois, na Europa, a consciência de que os direitos humanos têm também uma dimensão social só veio a se afirmar após a grande guerra de 1914-1918, que encerrou de fato o longo século XIX; e nos Estados Unidos, a extensão dos direitos humanos ao campo socioeconômico ainda é largamente contestada. (COMPARATO, 2003, p. 177).




    Logo, assegura Fábio Konder Comparato (2003):




    [...] a Constituição Mexicana, em reação ao sistema capitalista, foi a primeira a estabelecer a desmercantilização do trabalho, ou seja, a proibição de equipará-lo a uma mercadoria qualquer, sujeita à lei da oferta e da procura no mercado. Ela firmou o princípio da igualdade substancial de posição jurídica entre trabalhadores e empresários na relação contratual de trabalho, criou a responsabilidade dos empregadores por acidente do trabalho e lançou, de modo geral, as bases para a construção do moderno Estado Social de Direito. Deslegitimou, com isso, as práticas de exploração mercantil do trabalho, e, portanto, da pessoa humana, cuja justificativa se procurava fazer, abusivamente, sob a invocação da liberdade de contratar. (COMPARATO, 2003, p. 177).




    Trata-se de um documento de cunho social, à medida que reconheceu que a proteção dos direitos sociais, conquistados com muita luta, durante os séculos XVIII e XIX, deveria ser ampliada em face das consequências danosas, advindas da sociedade moderna pós-revolução industrial. Assim, cumpria aos Estados fornecerem condições dignas de sobrevivência aos seres humanos, afetados pelas contingências sociais e econômicas da revolução industrial. (FERREIRA, L. C. M., 2007, p. 38).




    A constitucionalização dos Direitos Humanos Sociais dos Trabalhadores foi inaugurada no México e contribuiu para a inclusão de melhor e mais incisiva proteção social em vários países da Europa.




    Assevera Lauro César Mazetto Ferreira (2007) que “a Carta Política Mexicana de 1917 foi a primeira a atribuir aos direitos trabalhistas a qualidade de direitos fundamentais, juntamente com as liberdades individuais e os direitos políticos (art. 5º e 123)”. (FERREIRA, L. C. M., 2007, p. 38).




    A Constituição Mexicana estabeleceu, em seu artigo 123, diversas disposições legais acerca do reconhecimento dos direitos sociais como direitos humanos, entre os quais: responsabilização dos empresários por acidentes de trabalho; jornada de trabalho de oito horas diárias; proibição do trabalho de menores de 12 anos e limitação a seis horas diárias da jornada de trabalho dos menores de 16 anos; jornada máxima noturna de sete horas; descanso semanal; proteção à maternidade; salário mínimo; igualdade salarial; adicional de horas extras; descanso para mulheres que tiverem filhos; estabelecimento de que o salário mínimo deverá ser suficiente para satisfazer as necessidades normais dos operários; proibição de penhora; compensação e desconto em relação ao salário mínimo; direito de greve; direito de sindicalização; seguro social e proteção contra acidentes do trabalho.




    Imperioso salientar que a Constituição de Weimar de 1919 trilhou a mesma via da Carta Mexicana, e todas as Convenções aprovadas pela então recém-criada Organização Internacional do Trabalho (OIT), na Conferência de Washington no mesmo ano de 1919, regularam matérias que já constavam da Constituição Mexicana, como por exemplo: a limitação da jornada de trabalho, o desemprego, a proteção da maternidade, a idade mínima de admissão de empregos nas fábricas e o trabalho noturno dos menores na indústria. (COMPARATO, 2003, p. 174).
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